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Alubar Metals LLC. (“Alubar Metals”)
A Companhia constituiu em 30 de outubro de 2019 Alubar Metals, LLC, na 
cidade de Miami - Florida, que possui o objetivo de agenciar as vendas de 
itens de alumínio no mercado internacional.

Alubar USA Holding LLC. (“Alubar USA Holding”)
A Companhia constituiu em 22 de outubro de 2021 a Alubar USA Holding 
LLC, na cidade de Wilmington - Delaware, com o objetivo de produzir ver-
galhões de alumínio para o mercado internacional, em especial para os paí-
ses da América do Norte, considerando a estratégica posição geográica da 
planta. 

Controladora do Grupo
A controladora do Grupo no Brasil é a própria Alubar Metais e Cabos S.A., 
que por sua vez é controlada pela Aluminum Investments S.A., sediada no 
Uruguai.

Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda 
funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensu-
rados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moe-
da funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da tran-
sação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado.

3.2. Receita de contrato com cliente

Venda de ios e cabos elétricos
A Companhia e suas controladas reconhecem receitas de venda de ios e 
cabos elétricos quando satisizer à obrigação de performance ao transferir o 
bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente. O ativo é consi-
derado transferido quando o cliente obtiver o controle desse ativo. Como as 
vendas da Companhia e suas controladas estão sujeitas a diferentes moda-
lidades, a receita pode ser reconhecida imediatamente no momento do fatu-
ramento na modalidade de entrega futura, onde a transferência do controle 
do ativo ocorre mediante autorização do cliente. Adicionalmente, a receita 
de venda pode ser reconhecida quando o produto for entregue no armazém 
do cliente, ou quando este realiza a retirada do produto nas dependências 
da Companhia e suas controladas, sendo reconhecida a receita mediante a 
disponibilização do produto.

Geralmente, os termos do contrato de pagamento consideram que parte dos 
pagamentos será antecipado ou o uso de cartas de crédito. Em alguns casos, 
o preço de venda é determinado provisoriamente na data da venda, sendo 
os ajustes subsequentes baseados nos movimentos dos preços cotados de 
mercado ou contratuais até à data da ixação do preço inal.

A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber, líquidas de quaisquer contraprestações variáveis, tais como des-
contos, abatimentos, restituições, créditos, incentivos, bônus de desempe-
nho ou outros itens similares, sendo o mecanismo de preciicação provisória 
embutido nesses contratos caracterizado como um derivativo. Desta forma, 
o valor justo do ajuste inal do preço de venda é reavaliado continuamente 
e as variações no valor justo são reconhecidas como receita de venda na 
demonstração do resultado. O prazo normal de crédito é de 30 a 60 dias 
após a entrega.

A Companhia e suas controladas concluíram que atuam como principal em 
seus contratos de receita porque normalmente controlam os bens ou servi-
ços antes de transferi-los para o cliente.

3.3. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso 
a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira coniável.

Plano de saúde médico e odontológico, ajuda educacional e participação nos 
resultados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas ou custos conforme o serviço relacionado seja cobrado. A 
Companhia e suas controladas não possuem acordos de pagamentos ba-
seados em ações ou qualquer outro benefício de longo prazo a empregados, 
além daquele divulgado na Nota 30.

3.4. Subvenções governamentais
Incentivos governamentais são reconhecidas quando houver razoável certe-
za de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes condi-
ções serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é 
reconhecido como receita ao valor justo ao longo do período do benefício, de 
forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar.

A Companhia recebe incentivos da União na forma de redução do imposto 
de renda à base de 75%, com habilitação prévia na Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). O cálculo, na modalidade lucro da 

exploração, segue regras deinidas por lei. O benefício do Alumínio possui 
vigência até o ano-calendário 2026 e o benefício do Cobre possui vigência 
até o ano-calendário 2027.

A Companhia também goza de benefícios do Governo do Estado do Pará 
em relação ao recolhimento do tributo ICMS de sua responsabilidade. A 
forma prevista é de um percentual ixo de 95% calculado a título de crédito 
presumido a abater o saldo devido pelo faturamento/saídas internas e inte-
restaduais dos produtos fabricados no Estado do Pará pela Companhia, de 
acordo com a Resolução nº 20 de 15/09/2010, Órgão Comissão da Política 
de Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará. A va-
lidade do benefício é de 15 anos, contados a partir de setembro de 2010. Os 
montantes utilizados no exercício de 2021 foram R$ 297.014 (R$ 228.805 
no exercício de 2020), conforme Nota 21.

3.5. Receitas inanceiras e despesas inanceiras 
As receitas inanceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações inancei-
ras, variação monetária e cambial, ganhos/perdas líquidos de ativos inan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e inanciamentos 
em moeda estrangeira. A receita de juros é reconhecida no resultado, por 
meio do método dos juros efetivos. 

As despesas inanceiras abrangem despesas com juros e variação cambial 
sobre empréstimos e impostos parcelados. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ati-
vo qualiicável são reconhecidos no resultado por meio do método de juros 
efetivos até a data de sua conclusão.

3.6. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos iscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os saldos correntes e é reconhecida no resultado do 
exercício.

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo iscal pela melhor estimativa do valor esperado dos im-
postos a serem pagos ou recebidos que relete as incertezas relacionadas a 
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço.

A Companhia deve compensar os ativos iscais correntes e os passivos is-
cais correntes se, a Companhia:

• Tiver o direito legalmente executável para compensar os valores reconhe-
cidos; e

• Pretender liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 

Imposto de renda e contribuição social corrente de controladas no 
exterior
O imposto de renda da Alubar Canadá Holding Inc. (controlada no exterior 
- Canadá), Alubar Metals LLC. (controlada no exterior – Estados Unidos) e 
Alubar USA Holding LLC. (controlada no exterior – Estados Unidos) é calcula-
do baseado na legislação local e as alíquotas iscais vigentes para cada país.

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Tributo diferido de imposto de renda e contribuição social é gerado por di-
ferenças temporárias na data do balanço entre as bases iscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhe-
cidos para todas as diferenças tributárias temporárias.

Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças tempo-
rárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, somente na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.

O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tri-
butário diferido venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são 
revisados a cada data do balanço, e são reconhecidos na extensão em que 
se tornam prováveis que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos 
tributários diferidos sejam recuperados.

Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota que são espe-
radas a serem aplicáveis no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
liquidado, baseado nas alíquotas (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do balanço.

Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um 
direito legal para compensar o ativo iscal contra o passivo iscal, sendo 
relacionados à mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade 
tributária.


